
POLÊMICA 

sacos enz área to 
Para que a fixação dos morado-

res seja possível juridicamente é 
preciso que o local represente um 
referencial histórico a ser preser-
vado. 

Isso porque o Acampamento fi-
ca na Asa Sul, tombada como pa-
trimônio histórico da humanidade. 
A fixação depende de autorização 
do Instituto do Patrimônio 
rico e Artístico Naelonilk ' . 

"BrasIka:tOrd leiS  
local e federal e pela •ii.'5co" 
alerta 9 ;0*-coordenador Cf) lphan 
Cairlok»calhães. 

Depois 	tiver o Relagirio de 
hfl ao», dolVIcio 
má), stv'Ondo a vice-governadora 

'1 Arietç.áinpaio, o governo pedirá 
4 aolphan parecer sobre o tomba- 
i, mento e fixação do acampamento. 

"Não há necessidade de 
Mandar projetos para a Câmara 
Legislativa porque já há sobre 

,-o assunto", ex4e o lí e dor, 

deputado Antônio Cáfu. Ele se re-
fere à lei 161/91 que institui °fl-

. cialmente o Acampamento, 
Na opinião de Carlos lVraga-

lhães, a lei prevê a fixação, "mas 
somente o Iphan, com base na Lei 
Federal de tombamento de Brasí-
lia, poderá dizer se no local pode 
ou até, ser oficializada uma 

0 parecer que o ,,GoVen»der-
pistrito Federal ÇGDP) 

han se  

contudo à 
orrCom 
nãor.  

a vila, asfaltar ruas, fazer 
re e e esgoto. entre outras coi-
sas, e os moradorès ,nãooderão 
fazer casas de tijolos, 

"Se a determinação do» 
for deseumprida o governtí 
pondera judicialmente pelos Seus 
al9,s '; zationte Matutlb4gts. 

war. 


